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Recorrida	 NELSON ARANHA PINTO DIAS

p RocEsso ADMÍNISTR.ATIVO EISC.AL.R [CURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE AFASTADA. RECURSO ESPECIAL DE
DIVER CIÊNCIA - PR ESSIIPOSIO 1 -ir., ADMISSIBILII-.)A DE. O recurso
especial previsto no então Retitimento Interno dos Conselhos de, Coniribuinies
(Portaria Mil, 147/2007), tem como requisito a demonstração da divergência
entre casos com identidade (te situações táticas, comprovada mediante
confronto de acórdãos. Se não preenchido o pressuposto, o recurso, nesse
aspecto não há de ser admitido Recurso especial não conhecido

Vistos, relalados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais,i,
por maioi ia de votos NÃO (.',ONLIECER do exItaordinario.IVeneidos os Conselheiros Adriana
Gomes Rego, Leonardo Andrade Conto, Elias Sampaio Fi.Ore, Judith do Amaral Marcondes
Armando, Gilson IVFicedo Roscnburg Filho e José Mão Virorino de Moi as (Suplentc
convocado) que conheciam do recurso 

,

em,
n 39 , t,...,,

ik

CARLOS ALBER'id E WITAS BARRE,TO - Presidente

MARIA TERESA M I ' lN EL LOPEZ - Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Jose
Praga de Soima, Alexandre Andrade lima da Fonte Filho, Karen Jurei dini Dias, Leonardo
And] ade Couto, Antonio Carlos Guidoni Filho, Albertina Silva Santos de tinia, Valmir Sandri,
Caio Marcos Candido, Gonçalo Bonet Alago, Elias Sampaio freire, Moisés Chacomelh Nunes
da Silva, Júlio César Vieira Gomes, Rycardo Ileurique Magalhães de Oliven a, Francisco Assis
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d e Oliveira Junim, Manoel Coelho Arruda luitior, Henrique Pinheiro I °ries, Leonardo Siade

Man/an, Gilson 117.1accdo Rosenburg li fio. "Nanci Gania, José Adão Vitorino De 1\4oiaes,

Rodrigo Cardo/o Mb anda, Suzy Gomes Ilortinann,

1 -'.D1:1 -A DO EM: 15 de julho de 2010

Relatório

..nratn-se dc processo nue tem por objeto pedido de restituição de valor dc

Imposto de Renda Retido na Fonte, correspondente ao exercício de 198/1, sobre \'-1 bar

.l.abaillist"as Pagas e11-1 face d.e im P laal.a00 de Plogn111-N: de Demissa° Voltinarb.-1 - PDV.

O pedido de restituição tOi protocolizado cm 77 de março de 2002 serlilo

decisãoiccorrida., por maioria de votos, afastou a decadência e determinou o retoi no dos autos

DR.1 para analise do mérito

Inliinada da decisão, a Fazenda Nacional ingressou com recurso especial

sustentando que a interpretação correta em relação ao inciso 1 do ai-lig() 168 do (1 N. á no

sentido de que o prazo á:cadenciai para requerer a -restituição é, de cinco anos, contados da data

do pa.gamento indevido.

Admitido o recurso, o contribuinte apresentou contra razõ es ea	 tária

reetusal foi encaminhada, para análise na. Canta.ra de Recursos fiscais.. Por meio do Acórdão

CSR.1.-,104-00 770, dc.:: 03 de março de 7008, os M.ernbros da quarta turma da (.amara Superior
de Recursos :Fiscais, por maioria de votos, negou provimento ao recurso especial da Fazenda

"Nacional. A ementa dessa decisão possui a seguinte redação:

A /fi'd.() Imposto sol»c (2 Renda de Pes Noa Plsica - IRPr

Exercício- 1984

hmenta 1»..SLIGA MENTO VOLUNTÁRIO	 Ri) V
DL CA /).P..N.C1.4 AFASTADA

O início da contagem do prao de decadência paia pleitear a
restituição dos valores recolhidos /2 titulo de imposto de ienda
solve ON montantes pagos como incentivo pela MICNãO
Programas. de Deslig-amento VOluniario - PD T/, começa a flaii a
parti; da data em que o contribuinte viu rueonhécido, pela

adi rlirliMtaÇão tributária, o chluito de Pleitea i' a t 'eSiit./ i0..i0. No
momento em que a Secretaria da Receita Federal editou a
Ins.trução Aroimativa SRi n' 165, de 31112/1998, que fai
publicada no Diário Oficial da União que (acatou no dia
06/01/1.99.9, tern-sc que 0 s. pedido s pro/oe'ohodoi ate
06/01/2004 são tempestivos

Recurso especial negado

bresignada com a decisão prol.atada no Acórdão CSRF/01-00 770 que, por

niaioria de votos, negou provimento ao seu recurso especial, a Fazenda Nacional (Procuradoria
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da Fazenda Nacional), com amparo nos arts 9  e 43, do Regimento Interno da Camara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n' 147, de 25/06/2007, retorna aos autos,
tempestivamenic, com o recurso extraordinário de fls. 79/87, objetivando a refemna
acórdão recorrido em sede de Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais

O recurso e,x1raordin5rio, foi protocolizado em face da suposta divergência
apresentada entre as lurmas da CSRP O v. acórdão ora recorrido proferido pela. Colenda
Turma da Egi (Tia Câmara Superior de Recursos riscais do Ministério da fazenda assentou o
eirtendimento de que o (ermo inicial ;.3 ser contado é 6 dc janeiro de 1998, quando foi publicada
no Diário Oficial da União, a Instrução Normativa SIZE u" 165, de 31. de dezembro dc 1998 Jí
o acórdão paradigma (Acórdão (.-.SR1-702-02 088) tratou de pedido de restituição formulado
após o quinto ano seguinte à Resolução do Senado Federal que suspendeu a execução d.os
Decretos-Leis ii"s 2 445 e 2, 449, de 1998

Por meio do Despa.cho n0 326, o recurso foi admitido sob o entendimento de
Lerem sido cumpridos os requisitos legais.

b o relatório.

Voto

Conselheira MARIA TER USA MARIJNEZ. LOPE.1, Relaiora

Por entender caber ao relator do processo, antes de, efetuar qualquer
apreciação de nrérilo, efetuar o controle dos requisitos formais de admissibilidade do recurso,
entre ele , a verificação se os pi essupo51OS pl'OCCSSlialiS foram devidamente. cumpridos, passo à
apreciação

A DMISS113111,1D/WV

Este exame preliminar sobre o cabimento do recurso denomina-se juízo ele
admissibilidade, transposto o qual, ern sentido favorável ao recorrente, passará o órgão recursal
ao jr.ilizo de mérito do recluso.

Dispõe o Regimento Inierno dos então Conselhos de Contribuintes, à época
vigente, ser cabível recurso especial à CSRF de decisão que tenha dado à legislação tributária
interpretação divergente da que lhe tenha de outra Câmara de Conselho de Contribuintes ou
desta CSRI, (Portaria Mb n" 147/2007).

Traz a recorrente (bazenda Nacional) como paradigma, o Acórdão CSR1702-
02.088, que decidiu apenas pela contagem do prazo decadencial a partir da antecipação do
pagamento, afastando a tese dos 515, nos casos Cm que o pedido mostrar-se caduco quando a
contagem da decadência tomar como base a Resolução do Senado _Federal ou outro to
normal ivo .A rigor, o Acórdão CSR1702-02.088, não se presta como paradigma, eis que acaba
Por reconhecer- que o prazo seja conrado a partir da Resoluç,ão do Seriado Federal ou outro ato
normativo que reconhecer essa inconstitucionalidade, conforme o caso
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LM/ ERSAMEN . 1 . 1 4_, pleiteia a reconcilie, sem JunnlY paradigma, q ao o CHI:cito

de pleitez1.1 . a restituição seja ext into com o decurso do prazo de cinco anos, contados da (laia da

extinção do ci Mito tributário (ar! 1(, inciso I, do Código 11 ibutário Nacional), ocerrido com

o iinttgamenlo do tributo,

Entenda-se por divergência a interpretação dc rnaneil a diversa a -mesma

1101.1111a a fatos iguais

Conclusão

l in) não tendo. sido comprovada a divelgência entre o contronlo de acórdãos,

COO) is pedido pela recorFente não 1-3a coino se conhecer do recai so especial

Sala das Sessões, em M de dezembro de 2009

MARIA 1 . 124Z HS.A1.Z . 11NEL, 1:„ÓPEZ


